
O Panorama 2026 inaugura uma nova publicação anual do IPPS-Iscte, que antecipa algumas 
tendências que marcarão o ano que se inicia em áreas cruciais para o desenvolvimento 
do país. Pensado para complementar um outro documento que vem sendo publicado 
anualmente desde 2019, o Estado da Nação e as Políticas Públicas, esta publicação 
corresponde à missão do IPPS-Iscte: qualificar o debate em torno das políticas públicas.

O Panorama obedecerá a uma estrutura idêntica todos os anos e está organizado 
em duas partes. Na primeira, são analisados os resultados de um estudo de opinião  
que reflete a forma como os portugueses perspetivam o ano seguinte. Na segunda,  
investigadores, especialistas em cada uma das áreas, realizam um exercício prospetivo  
em cinco domínios determinantes: dos desafios geoestratégicos à evolução da situação 
política, passando pelo cenário macroeconómico e pela evolução quer do mercado de 
trabalho, quer dos rendimentos dos portugueses.

O exercício de identificação de tendências futuras caracteriza a análise das políticas públicas 
desde os seus primórdios – de certa forma, podemos identificar esta ambição, ainda que de 
forma ritualística e enigmática, desde a antiguidade, por exemplo, com o oráculo de Delfos. 
Mas uma coisa são formas pré-modernas de antecipação do futuro próximo, outra  
é a mobilização da informação e do conhecimento para fazer previsões. Uma parte importante 
da atividade de instituições públicas dedicadas ao estudo das políticas públicas centra-se 
em exercícios prospetivos e de cenarização. Mesmo quando baseada nas melhores práticas 
e obedecendo a protocolos rigorosos, estes exercícios são problemáticos e marcados por 
falhas: nuns casos, porque os cenários traçados não se confirmam; noutros porque eventos 
disruptivos não são antecipados.

Em dois livros estimulantes em que reflete sobre a acuidade das previsões  
relativas a eventos políticos e económicos (Expert Political Judgment, de 2005, 
e Superforecasting, de 2015), o cientista político Philip E. Tetlock argumenta que  
a robustez destes exercícios depende de um conjunto de fatores, tais como a especificidade 
das questões, o horizonte temporal e uma avaliação objetiva e crítica da realidade.  
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é adequado partir do reconhecimento das fragilidades 
das previsões. O que não deve impedir, contudo, que se 
procure, com base na melhor informação conhecida e 
sustentado na análise de eventos passados, identificar 
padrões futuros
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Para contrabalançar a fragilidade endémica das previsões, Tetlock recomenda que 
desconfiemos de especialistas alicerçados em grandes teorias unificadoras, característica  
dos ouriços (de acordo com a conhecida categorização de Isaiah Berlin para descrever  
os estilos de pensamento), e que se opte por exercícios mais parcimoniosos e que se 
aproximem da lógica de pensamento da raposa (i.e., que valorizem a diversidade  
de perspetivas).

Neste sentido, é adequado partir do reconhecimento das fragilidades das previsões. 
O que não deve impedir, contudo, que se procure, com base na melhor informação conhecida 
e sustentado na análise de eventos passados, identificar padrões futuros. É o que é feito nos 
textos que se seguem, que procuram modestamente antecipar algumas tendências que 
estarão presentes no ano de 2026.

No primeiro texto, Isabel Flores e Pedro Adão e Silva analisam as perspetivas 
dos portugueses em relação a 2026, nomeadamente procurando saber se estão otimistas, 
pessimistas ou se consideram que o próximo ano terá poucas alterações face a 2025.  
Com base num inquérito a uma amostra representativa da população, são consideradas  
três dimensões de análise: a evolução da situação internacional; da situação política nacional 
e, finalmente, da situação económica do país e do próprio inquirido e do seu agregado 
familiar. As posições dos inquiridos, face a estes aspetos, são analisadas relevando um 
conjunto de características – designadamente, o posicionamento ideológico, as qualificações, 
a idade e as circunstâncias económicas.

Os autores concluem que, de acordo com as expetativas dos inquiridos, o ano de 2026 não 
será muito diferente de 2025, não deixando espaço para otimismo. Esta ideia de um futuro 
próximo caracterizado pela continuidade é transversal a todos os aspetos abordados  
– o que não deixa de ser revelador, se considerarmos que, na frente doméstica, 2025 
foi marcado por uma crise política que levou à dissolução do Parlamento e a eleições 
antecipadas que aprofundaram o quadro de fragmentação política e, na frente internacional, 
por um contexto de grandes tensões geoestratégicas e conflitos regionais, também com 
grande alcance mediático.

No entanto, as opiniões dos inquiridos são sensíveis a um conjunto de outras 
dimensões consideradas na análise: de forma transversal, os inquiridos de rendimentos 
mais baixos são os mais pessimistas. Do mesmo modo, os inquiridos que se declaram 

situar à esquerda estão mais pessimistas do que os que se declaram de direita. Já cerca de 
metade dos inquiridos mais qualificados e também metade daqueles com um rendimento 
que lhes permite viver confortavelmente estão bastante pessimistas em relação à situação 
internacional.

No texto dedicado à análise da situação de Portugal no mundo, Bruno Cardoso Reis 
argumenta que vivemos um período de guerra comercial global e um processo de transição 
de poder, que historicamente resultou sempre numa tendência para mais conflitos.  
Este processo é acompanhado por uma reconfiguração e transformação do poder, que se traduz 
numa crise da ordem global, marcada, no continente europeu, pelo recuo dos EUA como 
garante último da segurança europeia. Neste contexto, Portugal deve apostar em capacidades 
adaptadas à sua localização e natureza arquipelágica, dando prioridade à segurança marítima 
– o que implica meios navais, mas também espaciais, aéreos e terrestres, móveis e projetáveis, 
sistemas inteligentes e multidimensionais de defesa aérea e costeira, e ainda respostas a 
ameaças híbridas que vão da ciberdefesa à contraespionagem. Esse investimento, defende 
Cardoso Reis, deve ser feito de uma forma política e economicamente sustentável, o que 
implica trabalhar para que parte desses investimentos sejam também no desenvolvimento  
da indústria de defesa portuguesa, inclusive como parte de parcerias multinacionais.  
Esse será um dos grandes desafios de 2026 e anos seguintes, o que obriga a melhor 
coordenação, prioridades claras, mas também melhor gestão de uma indústria e de um 
sistema de aquisição demasiado condicionados por demoradas rotinas de décadas de paz.

O ano 2026 também será dominado na Europa pela discussão do novo orçamento plurianual 
para 2028-34, o documento estratégico central para se perceber o verdadeiro nível de 
ambição e capacidades da ação externa da UE. A discussão deste orçamento implica tomar 
muitas opções difíceis, nomeadamente em torno do equilíbrio entre mais investimento em 
defesa e outras prioridades, como a ajuda ao desenvolvimento no modelo tradicional de 
doações. A este processo estará também associado um teste à capacidade de influência 
portuguesa nas prioridades europeias e da eficácia na criação de coligações no seio da UE.  
O novo quadro aponta para que, em 2026, tenhamos um peso crescente, nas mais diversas 
áreas, do minilateralismo e das coligações ad hoc. Será fundamental que Portugal mostre 
capacidade de adaptação a este novo tipo de estratégia de negociação e de coligações.
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estas presidenciais refletem o novo quadro político, 
assente em três polos distintos (um liderado pela AD, 
no centro-direita; outro pelo PS, no centro-esquerda;  
e outro ainda representado pelo Chega, na direita 
radical) e serão as mais imprevisíveis e fragmentadas  
de sempre
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Filipe Nunes trata da política nacional e foca-se nas eleições presidenciais e,  
em particular, no que se deve esperar da primeira volta. Com base na análise do histórico  
da participação eleitoral em legislativas e presidenciais e nos estudos de opinião focados 
nestas eleições, sustenta que estas presidenciais refletem o novo quadro político,  
assente em três polos distintos (um liderado pela AD, no centro-direita; outro pelo PS,  
no centro-esquerda; e outro ainda representado pelo Chega, na direita radical) e serão  
as mais imprevisíveis e fragmentadas de sempre – com quatro candidatos a poderem 
ambicionar um lugar na segunda volta. Contudo, defende que, com o aproximar do ato 
eleitoral, é previsível que o voto estratégico comece a funcionar e que algumas tendências  
se consolidem. Com Ventura a mobilizar tão fortemente o seu polo eleitoral, Mendes e Seguro, 
para chegarem à segunda volta, precisam de reduzir ao mínimo a concorrência  
no seu polo político e esperar que Gouveia e Melo continue a trajetória de descida  
que tem ocorrido desde o anúncio formal da sua candidatura, o que está longe de ser  
um adquirido.

Na abordagem que faz do cenário macroeconómico para 2026, Sofia Vale considera que a 
situação portuguesa está aparentemente estável, mas sustentada em pilares que começam 
a mostrar fissuras e que o abrandamento europeu ameaça transformar em fragilidades reais. 
Em 2026, o crescimento do PIB português, apesar de fraco, permanecerá acima da média da 
União Europeia, permitindo manter alguma da convergência perdida, associada à inflação 
estabilizada e a uma política orçamental prudente. No entanto, o país enfrenta um ponto de 
equilíbrio delicado: com uma economia suficientemente sólida para evitar um ciclo recessivo, 
mas demasiado dependente de fatores externos e de impulsos temporários para garantir 
um crescimento sustentado. A travagem europeia, o esgotamento dos estímulos internos 
e a normalização do turismo criam um contexto, sustenta Sofia Vale, em que a evolução do 
país dependerá menos da conjuntura e mais da sua capacidade de enfrentar as fragilidades 
estruturais que há décadas limitam o potencial de convergência face à Europa.

Paulo Marques faz uma análise do mercado de trabalho português, estimando  
o impacto das alterações da regulação laboral que estão a ser discutidas – o anteprojeto 
 do Governo, Trabalho XXI – na segmentação do emprego. Considerando que o mercado  
de trabalho em Portugal se caracteriza, hoje, por níveis elevados de emprego e níveis baixos 
de desemprego que coexistem com um padrão que, pese embora o declínio dos últimos anos, 

é comparativamente alto de contratos atípicos, o autor avalia o aumento da duração  
e das possibilidades de utilização dos contratos a termo certo previsto neste anteprojeto,  
para concluir que teremos, de regresso, uma acentuação da segmentação do mercado.  
Se as regras dos contratos a termo forem novamente flexibilizadas e se se reproduzir  
o tipo de efeito observado em 2003, podemos estimar que cerca de 13 mil – entre os cerca  
de 235 mil que anualmente veem os seus vínculos laborais consolidarem-se – deixariam  
de ter o seu contrato de trabalho a termo convertido em sem termo.

Na análise que faz à evolução dos rendimentos das famílias em 2026,  
Frederico Cantante sustenta que esta irá, expectavelmente, seguir tendências em linha 
com as observadas nos últimos anos. Esta continuidade tem-se traduzido, em geral, numa 
oscilação ligeira dos indicadores de pobreza e desigualdade de rendimento disponível,  
na redução das desigualdades salariais, mas também na intensificação de alguns 
desequilíbrios. Neste contexto, a evolução dos salários, em 2026, estará associada a uma 
intensificação da procura de mão de obra – particularmente em profissões mais qualificadas, 
no pessoal administrativo e nos trabalhadores de serviços pessoais, segurança e vendedores e, 
ainda, em setores ligados ao turismo, comércio ou indústria.

Frederico Cantante argumenta que, relativamente à evolução dos rendimentos em 2026,  
há dois aspetos particularmente sensíveis. Por um lado, a relação entre o rendimento das 
famílias e o custo do acesso à habitação; por outro, os impactos distributivos do Anteprojeto 
Trabalho XXI. De acordo com esta perspetiva, o aumento relevante da remuneração média 
verificado nos últimos anos tem sido insuficiente para acompanhar a subida do custo da 
habitação, que assumiu uma expressão hiperbólica em alguns territórios do país. A pobreza 
monetária após o pagamento de despesa com habitação, que, em 2023, era de 28%,  
irá aumentar com elevada probabilidade, bem como as dificuldades de acesso à habitação.  
No mesmo sentido, os impactos distributivos da agenda laboral do Governo constituem uma 
ameaça para a apreciação dos salários que se tem verificado, e que se refletiu, nos últimos 
anos, num aumento do peso das remunerações no PIB. Ao precarizar o emprego e fragilizar  
a posição dos trabalhadores nas relações laborais, este anteprojeto é orientado para introduzir 
transferências de poder entre os fatores de produção e, por essa via, induzir alterações  
na repartição da riqueza gerada, em desfavor dos trabalhadores.
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